
AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA 3.517 PIAUÍ
RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLIAUTOR(A/S)(ES) :ESTADO DO PIAUÍPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PIAUÍRÉU(É)(S) :UNIÃOPROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Cuida-se de ação cível originária ajuizada pelo Estado do Piauí, compedido de tutela provisória de urgência, em face da União Federal, cujainicial veicula, em síntese, os seguintes fatos e fundamentos jurídicos:
a) O Estado do Piauí, no último dia 03 de agosto de 2021, firmoucom o Banco do Brasil S/A o “Contrato de FinanciamentoMediante Abertura de Crédito nº 40/00020-6”, cujo objeto é aliberação de crédito no importe de R$ 800.000.000,00(oitocentos milhões de reais) visando à concretização deinvestimentos públicos relevantes no interesse da coletividadepiauiense, sobretudo nas áreas de segurança pública,mobilidade urbana, infraestrutura rodoviária, saneamentobásico e infraestrutura hídrica, conforme definido no ParecerTécnico nº 01/2021, da Secretaria Estadual de Planejamento;b) deflagrou-se, previamente à assinatura do contrato, no âmbitodo Ministério da Economia o processo administrativo SEI nº17944.101949/2021-101, em cujos autos o Estado do Piauídemonstrou atender a todos os requisitos legalmente previstospara a aludida contratação, com o aval da União Federal, nostermos do art. 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal e daResolução do Senado Federal nº 43/2001 (“Dispõe sobre asoperações de crédito interno e externo dos Estados, do DistritoFederal e dos Municípios, inclusive concessão de garantias,seus limites e condições de autorização, e dá outrasprovidências.”);
c) o Estado-Autor, portanto, demonstrou, no decorrer do aludidoPVL, cumprir integralmente as exigências para a contrataçãojunto ao Banco do Brasil, razão pela qual, no último dia 03,formalizou o respectivo instrumento contratual creditício;
d) contudo, após a assinatura do contrato de financiamento pelos
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pactuantes (Estado do Piauí e Banco do Brasil S/A) a UniãoFederal editou e fez publicar a PORTARIA ME Nº 9.365, DE 4DE AGOSTO DE 2021, que “Estabelece processo de consultapública para substituição da metodologia de análise deCapacidade de Pagamento da Portaria do nº 501, de 23 denovembro de 2017, do extinto Ministério da Fazenda” (DOC.07), disso resultando o TRANCAMENTO da tramitação docontrato de garantia que deveria ser firmado entre a União eAutor com vistas à liberação dos recursos pactuados com aInstituição Financeira. Referida inovação, é curial, constituiuinovação jurídica indevida em processo administrativo emandamento, com a consequente frustração de justa expectativade crédito, já prévia e oficialmente confirmado ao Autor pelaAdministração Federal;
e) a aludida Portaria, à míngua de idônea fundamentação,deflagrou “consulta pública” visando à modificação doscritérios para aferição da Capacidade de Pagamento dosEstados-membros e Municípios (Capag) e, ipso facto, para aoutorga de garantia da União, condição que se sabe necessáriaà obtenção de crédito pretendido pelo Ente subnacional,rompendo com todos os limites de juridicidade, mormente notocante à violação dos princípios da confiança e da segurançajurídica;
f) mesmo havendo, na citada Portaria previsão de prazo arealização da noticiada “consulta pública” – in casu, de 60(sessenta) dias – a suspensão imposta, na verdade, é deduração indeterminada, condicionada que está à futura eeventual publicação de Portaria que, enfim, venha a revogar aPortaria 501/2017 em vigor, trabalho a ser realizado porcomissão que será criada com esse propósito;
g) ao simplesmente sustar, ainda que apenas em parte, os efeitosda Portaria nº 501/2017, objetivando declaradamente revercritérios de aferição da capacidade de endividamento dosEstados para a concessão de garantias em contratações demútuo bancário, a União/Ministério da Economia na práticaatribuiu efeitos retroativos ao novo administrativo, já que –dizendo-o sem rodeios – desconstituiu os pronunciamentospreviamente confeccionados pelos órgãos técnicos do próprio
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Ministério da Economia com base, precisamente, na Portarianº 501/2017;
h) do inteiro teor da objurgada Portaria ME 9365/2021 não severifica nenhuma fundamentação idônea e, pretendesse a Réefetivamente realizar uma “consulta pública” quanto àadequação e contemporaneidade dos parâmetros de aferiçãoprevistos na vigente Portaria ME 501/2021, à feição de osatualizar, a medida deveria dar-se sem prejuízo dos pleitos emcurso, devidamente protocolados sob sua vigência – o quepossibilitaria, inclusive, análise mais cautelosa em questão tãodelicada;
i) não se tratando de normas simplesmente procedimentais,resulta induvidoso que as alterações levadas a efeito pelaPortaria ME 9.365/2021 não poderiam ter-se aplicadoimediatamente aos feitos em andamento, inclusive ao processoSEI nº 17944.101949/2021-10, de interesse do Estado do Piauí epresentemente inconcluso;
j) em diversas ocasiões, esta Excelsa Corte, ante a necessidadeimpostergável de recursos dos Estados-membros postulantes,afastou restrições à concessão de empréstimo ou a execução degarantias, impostas pela União com base no descumprimento,pelos entes subnacionais, de requisitos previstos nanormatização em vigor, em particular a Portaria 501/2017;

Com base no exposto, o autor formula as seguintes pretensões;
(1) Seja liminarmente concedida tutela de urgênciainaudita altera pars ordenando à União Federal autorize aimediata liberação de recursos contemplados noCONTRATO DE FINANCIAMENTO MEDIANTEABERTURA DE CRÉDITO Nº 40/00020-6, nos precisostermos ali estipulados, independentemente da celebraçãodo contrato de garantias e contragarantias, haja vista osopinativos favoráveis à contratação previamente emitidospelo Ministério da Economia e Secretaria Especial doTesouro Nacional, acima noticiados, como também emface da manifesta ilegalidade/inconstitucionalidade de quese ressente a Portaria ME nº 9.365/2021;
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(2) Caso Vossa Excelência assim não delibere, requersupletivamente o deferimento de tutela de urgência quecompila a Ré à formalização, no prazo de 05 (cinco) dias,de contratos de garantia e contragarantia com o Estado doPiauí, concernentes à liberação dos recursos objeto doCONTRATO DE FINANCIAMENTO MEDIANTEABERTURA DE CRÉDITO Nº 40/00020-6, firmado com oBanco do Brasil S/A, abstendo-se de opor quaisquerobstáculos à liberação dos referidos créditos, na forma, nosprazos e segundo as condições já avençadas na aludidapactuação;
(3) Ao final, seja confirmada a ordem liminar emjulgamento mérito, tornando definitiva a liberação dosrecursos objeto do CONTRATO Nº 40/00020-6, comDECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE do art.3º da Portaria ME nº 9.365/2021, do Ministério daEconomia, pelos bastos motivos acima aduzidos;

É o relato do necessário.
Preliminarmente, reconheço a competência originária do SupremoTribunal Federal para apreciar a ação, uma vez que se cuida de litígioentre a União e Estado-membro (art. 102, I, f, da Constituição Federal),com potencial conflito federativo.
No caso em análise, em exame de cognição sumária, próprio dastutelas provisórias de urgência, verifico que a plausibilidade jurídica estádevidamente comprovada ante a manifesta inobservância, pela União, doprincípio da proteção da confiança legítima, uma vez que, com a ediçãoda Portaria ME Nº 9.365, de 4 de agosto de 2021, foram “suspensas asanálises da capacidade de pagamento, bem como as concessões degarantias da União a operações de crédito de interesse de Estado, DistritoFederal ou Município” (art. 3º, caput), até a conclusão da Comissão deAvaliação, (inciso I) ou “se a Comissão de Avaliação, de que trata o art.2º, concluir pela necessidade de alteração da Portaria nº 501, de 2017, doextinto Ministério da Fazenda: a) até a publicação de despacho rejeitandoa proposta, nos termos do disposto no parágrafo único do art. 2º; ou b) atéa publicação de nova portaria contendo a análise de capacidade de
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pagamento, caso a proposta de que trata o art. 2º seja validada” (inciso II).
Vê-se, portanto, que não foram salvaguardados os instrumentos jácelebrados ou outros ajustes em curso, o que denota, ao menos neste juízoperfunctório, violação ao princípio da proteção da confiança legítima, queconfere deveres de colaboração e cooperação endereçados entre os entesfederados com o propósito de promover estabilidade, previsibilidade ecalculabilidade dos atos administrativos já praticados.
Ademais, a suspensão das análises de capacidade de pagamento,bem como as concessões de garantias da União a operações de crédito deinteresse de Estado, Distrito Federal ou Município, ficou condicionada aeventos futuros e de contornos imprecisos, como se verifica dos incisos I eII do art. 3º da mencionada Portaria.
Ante o quadro, concedo a tutela provisória de urgência requerida,nos termos do pedido supletivo, para determinar à Ré à formalização, noprazo de 05 (cinco) dias, de contratos de garantia e contragarantia com oEstado do Piauí, concernentes à liberação dos recursos objeto do Contratode Financiamento mediante Abertura de Crédito nº 40/00020-6, firmadocom o Banco do Brasil S/A, abstendo-se de opor quaisquer obstáculos àliberação dos referidos créditos, na forma, nos prazos e segundo ascondições já avençadas na aludida pactuação.
Comunique-se esta decisão, com urgência, à União.
Intime-se a União, ademais, para prestação de informações préviasem 48 horas, quando os autos devem voltar conclusos a este relator, paraapreciação completa do requerimento de urgência.
Cite-se. Publique-se. Intime-se.
Brasília, 19 de agosto de 2021

MinistroDias Toffoli
Relator
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